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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA

PROCESSO 1293/2024

CONTRATO Nº127/2024, QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
CORUMBIARA-RO E GEDIANE ALVIZI
SANTANA.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORUMBIARA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPJ n. 63.762.041/0001-35, com sede na Avenida Olavo Pires, nº2129, centro,
nesta comarca, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Leandro Teixeira Vieira, portador do
RG n°729.564 SSP/RO, CPF sob n°755.849.642-04, doravante denominado CONTRATANTE e a pessoa
jurídica denominada de e por outro lado GEDIANE ALVIZI SANTANA, com situado à linha 03, km 12
fundo do aeroporto, s/n, sitio, em Corumbiara/RO, inscrito no CPF. Sob n.º026.052.052-74, doravante
denominado CONTRATADO, fundamentados nas disposições da Lei n°11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e
tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 02/2023, resolvem celebrar o presente contrato mediante
as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA
1.1 É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA  AGRICULTURA
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, semestre
de 2024,  na modalidade Compra Institucional, do Programa Municipal de Alimentação Escolar - PAE.

CLÁUSULA SEGUNDA
2.1 O CONTRATADO se compromete a fornecer os alimentos da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE
conforme descrito na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, parte integrante deste
Instrumento.

2.2 Discriminação do objeto: 

Item Descrição Completa Qtde Und.
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

4

BANANA MAÇÃ, fruta in natura. Devem vir frescos, com
aroma e cor característicos, apresentar grau de
maturação que lhes permita suportar a manipulação,
transporte e conservação em condições adequadas para
o consumo, estar livre de enfermidades, insetos e
sujidades, não estar danificado por qualquer lesão de
origem física ou mecânica que afete a sua aparência.
Não serão permitidas manchas ou defeitos na casca.

200,00 KG 6,64 1.328,00
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Item Descrição Completa Qtde Und.
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

5

BATATA DOCE in natura, produto sem sujidades, íntegro,
sem manchas, picadas de insetos ou sinais de
apodrecimentos; estar em ponto de maturação próprio
para o consumo. Embalagem em sacos plásticos
resistentes, conforme quantidade solicitada,
apresentando na embalagem etiqueta de pesagem.
Produto apresentando grau de maturação tal que lhe
permita suportar a manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas para o consumo.

50,00 KG 5,77 288,50

12

MELANCIA  - De primeira qualidade apresentando grau
de maturação que lhe permita suportar a manipulação,
o transporte e a conservação em condições adequadas.
Não estar amassado ou apresentando feridas, manchas
na casca, ou qualquer alteração que afete sua
aparência. Não conter terra, insetos ou corpos
estranhos aderidos na casca. Com ausência de umidade
e bolor.

200,00 KG 3,03 606,00

TOTAL R$ 2.222,50 (DOIS MIL, DUZENTOS E VINTE E DOIS REAIS E CINQUENTA
CENTAVOS)
 
CLÁUSULA TERCEIRA
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de até  R$ 40.000,00 (quarenta
mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de
Alimentação Escolar.
 
CLÁUSULA QUARTA
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento Para o exercício de 2024, na classificação abaixo:
Ficha: 365
Unidade: 040602 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Funcional: 12.361.0006.2034.0000
Manutenção do Programa Municipal de Alimentação Escolar 
PAE Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

CLÁUSULA QUINTA

5.1 O início da entrega dos alimentos será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra,
expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término  da quantidade
adquirida ou até 31 de dezembro de 2024.
5.2 A entrega de alimentos deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a Chamada Pública
n.º 02 /2024.
5.3 O recebimento dos alimentos dar-se-á mediante apresentação das Notas Fiscais de Venda pela
pessoa responsável pela entrega daqueles, no local previamente ajustado.

CLÁUSULA SEXTA
6.1 Pelo fornecimento dos alimentos, nos quantitativos descritos na Proposta de Venda de Alimentos da
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Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 2.222,50 (dois mil, duzentos e vinte e
dois reais e cinquenta centavos)

CLÁUSULA SÉTIMA
7.1 No valor mencionado na cláusula sexta, estão incluídas as despesas com frete, recursos  humanos e
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer
outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato.

CLÁUSULA OITAVA
8.1 O preço contratado poderá ser reajustado, desde que justificado. O orçamento estimado da contratação
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos  quantitativos e das demais
informações necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA NONA
9.1 O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos no item 5.3, da cláusula quinta, e,  após a
tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor  correspondente às
entregas do mês anterior.
9.2 Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual

CLÁUSULA DÉCIMA
10.1 São obrigações do CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital.
f) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.2 São obrigações do CONTRATADO:
a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e na sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: (especificar);
c) Substituir, às suas expensas, em prazo de dias, a contar da sua notificação, o objeto com  vícios ou
defeitos;
d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, a Contratada que:
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
f) Não mantiver a proposta.

11.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o
CONTRATANTE;
b) Multa moratória de 0,1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
c) Multa compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem  acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade CONTRATANTE, pelo prazo de
até dois anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir o CONTRATANTE
pelos prejuízos causados.

11.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 84, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no  recolhimento de
quaisquer tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos  ilícitos
praticados.

11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto na
Lei n. 14.133, de 2021.
11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
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infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
12.1 O CONTRATADO deverá guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou
congêneres, dos produtos participantes da Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, as quais
ficarão à disposição para comprovação.
12.2 O CONTRATANTE se compromete em guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, as Notas  Fiscais de
Compra apresentadas nas prestações de contas, bem como a Proposta de Venda de Gêneros Alimentícios da
Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
13.1 É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados
ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE.
13.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo  CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,  bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADO, de  seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
14.1 A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo do órgão ou entidade responsável pela compra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
15.1 O presente Contrato rege-se, ainda, pelo Edital de Chamada Pública n.º 02 /2024, pela Resolução
CD/FNDE nº 06/2020, pela Lei n°14.133, abril de 2021, e pela Lei n°11.947/2009, em todos os seus termos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
16.1 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as
partes, resguardadas as suas condições essenciais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
17.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 14.133,
de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
17.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao  CONTRATADO o
direito à prévia e ampla defesa.
17.3 O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão  administrativa
prevista no art. 77 da Lei n.º 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
18.1 O presente Contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou
até 31 de dezembro de 2024.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA
É competente o Foro da Comarca de Cerejeiras para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste
contrato.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma,
na presença de duas testemunhas.

Corumbiara - RO,15 de agosto de 2024. 

 
 

LEANDRO TEIXEIRA VIEIRA - PREFEITO
Pela Contratante

(assinatura eletrônica)

GEDIANE ALVIZI SANTANA
Pela Contratada

(assinatura eletrônica)

FÁTIMA APARECIDA NOTARO
Secretária de Educação
(assinatura eletrônica)

RONALDO PATRICIO DOS REIS
Assessor Jurídico de Licitações e Contratos

(assinatura eletrônica)

ANA CAROLINA VENANCIO DA SILVA
Fiscal do Contrato

(assinatura eletrônica)

CINTIA CAVALCANTE DE FREITAS
Testemunhas

(assinatura eletrônica)

ADRIANA DA SILVA FLOR CERQUEIRA
Testemunhas

(assinatura eletrônica)

 

Rua Olavo Pires, 2129 - Centro - Corumbiara/RO CEP: 76.995-000
Contato: (69) 3343-2249 - Site: www.corumbiara.ro.gov.br - CNPJ: 63.762.041/0001-35
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Documento assinado eletronicamente por Ana Carolina Venancio Da Silva, Assi. Tec. de
Compra Licitação e Contratos Admini, em 15/08/2024 às 10:06, horário de Corumbiara/RO, com
fulcro no art. 18 do Decreto nº 55 de 29/04/2022.
Documento assinado eletronicamente por Ronaldo Patricio dos Reis, Assessor Jurídico de
Licitações e Contratos, em 21/08/2024 às 11:52, horário de Corumbiara/RO, com fulcro no art. 18
do Decreto nº 55 de 29/04/2022.
Documento assinado eletronicamente por Fatima Aparecida Notaro, Sec.M. Educ.
Cult.Desporto, em 21/08/2024 às 21:55, horário de Corumbiara/RO, com fulcro no art. 18 do
Decreto nº 55 de 29/04/2022.

Documento assinado eletronicamente por Gediane Alvizi Santana, Fornecedora , em 22/08/2024
às 11:19, horário de Corumbiara/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 55 de 29/04/2022.

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Leandro Teixeira Vieira, Prefeito Municipal,
em 27/08/2024 às 11:24, horário de Corumbiara/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 55 de
29/04/2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.corumbiara.ro.gov.br, informando
o ID 233772 e o código verificador 568D07D3.
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1 Joao Victor Silva Esper ***.107.402-** 27/08/2024 08:53
2 Cintia Cavalcante De Freitas ***.641.252-** 27/08/2024 12:08
3 Adriana da Silva Flor Cerqueira ***.044.402-** 28/08/2024 07:34
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